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RESUMO 
Este artigo procura mostrar como a sustentabilidade tem sido exigida e interpretada pelos Concursos de Arquitetura 
no Brasil no século XXI. Para tal, desenvolveu-se uma fundamentação teórica sobre Concursos de Arquitetura – abor-
dando sua consolidação como forma de auxílio a contratação de projetos, sua relação com a democracia e seus prós 
e contras conforme visão de estudiosos – e Arquitetura Sustentável a partir de suas diversas compreensões. Após, 
apresenta-se a situação de ocorrências de concursos no país. Por im, análise das bases documentais referentes aos 
Concursos Públicos de Arquitetura que ocorreram no Brasil entre 2009 e 2015, comparando os dados obtidos com os 
apresentados por Sobreira (2009a) relativos aos anos de 2000 a 2007. Este estudo revela que cada vez mais e de forma 
mais ampla, a sustentabilidade tem sido exigida, porém ainda é abordada em alguns casos de forma limitante, super-
valorizando o aspecto ambiental em detrimento das questões socioculturais e econômicas. 
ABSTRACT 
This paper aims to investigate how sustainability has been demanded and interpreted by the Public Architectural 
Competitions in Brazil in the XXI century. The related literature was reviewed, addressing the consolidation of a theoretical 
background for the evaluation of architectural projects concerning their relation with democracy, their pros and cons accor-
ding to the vision of some academic researchers, and mainly the sustainable architecture and its multiple understandings. 
Thus, the occurrence of competitions in Brazil was overviewed, and compared with the international framework. Finally, the 
documentary basis related to the Public Architecture Competitions (Edicts and Terms of Reference) that occurred in Brazil 
between 2009 and 2015 is analyzed and compared with the results presented by Sobreira (2009a) for the period from 2000 
to 2007. This study unveils that sustainability has been increasingly and more widely demanded by the Competitions, but it is 
still accounted in some cases under a limiting way, overvaluing environmental aspects to the detriment of socio-cultural and 
economic issues.
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1. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA
1.1 Concursos de Arquitetura
Os concursos de arquitetura acontecem no mundo há 
no mínimo 2500 anos (LIPSTADT, 1989 apud GUILHERME, 
2016). Na Grécia Antiga, já se usava deste procedimento 
para projetos de alto valor simbólico e/ou que envolviam 
grandes recursos, e, portanto, não era um processo rotinei-
ro, acontecia apenas em casos especiais (BERGDOLL, 1989; 
HANN et al., 1988; STRONG, 1976; apud GUILHERME, 2016). 
O uso extensivo dessa forma de auxílio à contratação 
de projetos começou com a Revolução Francesa no intui-
to de assegurar os princípios democráticos, transparen-
tes e igualitários relacionados ao novo grito de “Liberté, 
Egalité, Fraternité”. Só na Primavera de 1794 foram realiza-
dos 25 concursos, entre eles aquele para o Arco do Triunfo 
que contou com 207 concorrentes (SZAMBIEN,1986 apud 
CHUPIN, 2014). Desde então, a prática de promoção de 
concursos é recorrente no país francês, que passou a usar 
deste expediente não apenas por questões políticas, mas 
como forma de proporcionar qualidade e visibilidade na 
arquitetura (SOBREIRA, 2014). 
Conforme relata Chotteau (2014), na década de 1970, 
a França estava repleta de uma arquitetura monótona re-
sultante do período pós-guerra de produção padroniza-
da em vasta escala pelo poder público. A im de renovar 
a paisagem urbana rapidamente, porém com qualidade, 
o Estado francês criou um programa que proporcionava 
condições institucionais para novas contratações, valori-
zando a criatividade. Entre esses métodos de contratação 
sobressai-se, ao decorrer de experiências que foram se 
mostrando bem-sucedidas, os concursos. Com esse esfor-
ço de renovação e melhoria da arquitetura pelo Estado 
francês, o país viveu na década de 1980 uma signiicativa 
alteração na sua produção arquitetônica:
A arquitetura pública francesa começaria a se destacar 
no mundo inteiro e inluenciaria décadas de produção de 
equipamentos públicos e projetos habitacionais exem-
plares. Esses eventos mostram a importância e a inlu-
ência da mudança de procedimentos de contratação no 
desenvolvimento e na qualidade do espaço construído 
na França. Os concursos de arquitetura, que se tornaram 
obrigatórios na administração pública, foram decisivos 
nesse processo de qualidade da arquitetura, pois desta-
caram a capacidade criativa dos arquitetos e permitiram 
alcançar a maturidade da produção arquitetônica do país. 
(CHOTTEAU, 2014, p.195).
Os concursos de arquitetura foram enraizados pela 
cultura francesa e hoje são regulamentados e obrigatórios 
quando o projeto ultrapassa um valor especíico. Estima-
se que hoje a França promova cerca de 1200 concursos 
anuais, sendo um país referência quando se fala neste as-
sunto. (SOBREIRA, 2014).  
Atualmente, não apenas na França, os concursos de 
projetos estão cada vez mais presentes, ganhando visi-
bilidade em todo o mundo e concorrendo para uma in-
ternacionalização da arquitetura. Muitos dos arquitetos 
mundialmente consagrados tiveram como trampolim 
os concursos, como: Renzo Piano e Richard Rogers, pre-
miados com o projeto para o Centro George Pompidou 
em Paris, e Bernard Tschumi, primeiro lugar para o Parc 
la Villette (GUILHERME, 2016). Podem ser incluídos nessa 
lista outros arquitetos renomados, que não se lançaram 
através de um concurso especíico, mas são (ou foram) 
competidores assíduos e muitas vezes ganhadores dos 
mais badalados concursos internacionais: Zaha Hadid, 
Santiago Calatrava, Eduardo Souto de Moura, Rem 
Koolhas e tantos mais.
Muito se debate hoje sobre os prós e contras de se 
realizar ou participar de um concurso de arquitetura. 
Guilherme (2016) em sua tese de doutorado compilou os 
principais pontos negativos e positivos após o estudo de 
trabalhos dos autores que considerou mais importantes 
no tema: Paul Spreiregen, Judith Strong, Jack Nasar e G. 
Stanley Collyer. 
Os pontos positivos, de acordo com Guilherme (2016), 
estariam relacionados aos três principais aspectos: 
• Capacidade de descoberta de novos talentos; 
• Produção de uma arquitetura de qualidade e possivel-
mente inovadora; 
• Divulgação da arquitetura e da proissão do arquiteto 
para o grande público. 
• Já os pontos negativos se referem a:
• Diiculdade e complexidade organizacional de um 
concurso;
• Dúvidas acerca da imparcialidade, capacidade e auto-
nomia do júri;
• Gastos principalmente de tempo e dinheiro pelos ar-
quitetos não vencedores;
• Baixos números de projetos selecionados e executados.
Apesar de reconhecer a importância e impacto dos 
aspectos negativos, o mesmo autor ainda defende que:
Apesar destas diiculdades o concurso permanece 
como um dos meios mais adequados para a busca pela 
melhor solução e pela melhor proposta. Um sistema bem 
organizado, centrado, na atenção à arquitectura e ao 
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técnicas para a utilização mínima de energia para o 
conforto ambiental, favorecendo ganhos térmicos 
para climas frios e perdas térmicas para climas quen-
tes. Devido aos poucos estudos ainda disponíveis na 
época sobre conforto ambiental, essa arquitetura 
muitas vezes acabava “desregulada” - uma ediicação 
idealizada para climas frios, por exemplo, no verão 
captava mais calor do que conseguiria perder, provo-
cando um desequilíbrio térmico em seu interior.
• Arquitetura Bioclimática: Evolução da Arquitetura 
Solar, contava com estudos mais aprofundados para 
o desenvolvimento de técnicas para o conforto am-
biental. Considerava de forma mais fundamentada as 
variações da arquitetura para atender as especiicida-
des climáticas locais e as decorrentes das mudanças 
ocasionadas pelos ciclos de estações.
• Arquitetura Ecológica: Também nomeada como “ar-
quitetura verde”, “arquitetura ecoeiciente”, com visão 
mais ampla que a anterior, tinha como foco a redução 
nos impactos ambientais. Aparecia como uma pri-
meira resposta em atender a demanda deinida pelo 
relatório da Comissão Mundial sobre Meio Ambiente 
da ONU (1987), “Nosso Futuro Comum”. Apresentava 
a consciência de que a arquitetura gera ao meio am-
biente impacto em todas as suas fases de vida.
A partir da Conferência Rio 92 o entendimento e a 
consolidação do conceito de desenvolvimento sustentá-
vel, ou apenas sustentabilidade, foi ampliado e foram es-
tabelecidos seus princípios baseados no tripé: ambiental, 
social (sociocultural) e econômico. Assim, o conceito de 
arquitetura sustentável vem expressar esta nova proble-
mática que engloba as questões socioculturais, salientan-
do “as preocupações com as desigualdades, o trabalho 
escravo, o respeito à diversidade cultural, o direito à par-
ticipação de todos os envolvidos nos processos decisó-
rios, a igualdade de direito entre gerações, entre outros.”. 
(ZAMBRANO, 2008, p. 77).  
Segundo Seghezzo (2009) a sustentabilidade precisa 
valorizar o espaço e o tempo, pois estes são o cenário da 
vida social e cultural. Isto, conforme o autor, é ir na contra-
mão da globalização, que rompeu fronteiras importantes, 
negligenciando o mundo como espaço heterogêneo e 
multicultural. Sob aspecto arquitetônico, como resultado 
da globalização, nota-se a repetição de padrões estéticos 
implantados em contextos substancialmente distintos. 
Tal prática, marcada pela difusão do “Estilo Internacional”, 
representa uma ruptura dos arquitetos com a cultura lo-
cal e o meio ambiente, desprezando os princípios básicos 
da sustentabilidade (ZAMBRANO, 2008).
arquitecto potencia a igualdade no acesso e na distribui-
ção do trabalho. Permite que os mais jovens confrontem 
os mais experientes, que os pequenos estúdios confron-
tem os estúdios maiores em igualdade de condições, 
porque o património das ideias e da qualidade arquitec-
tónica é deinida exclusivamente pelo talento e pela qua-
lidade da resposta que transparece de cada mão e mente 
de cada arquitecto. Cumpre permitir que esse potencial 
transpareça e sirva em benefício de todos e se criem as 
condições para garantir a transparência e a contratação 
que deve ser objecto de qualquer concurso e do seu pro-
motor. (GUILHERME, 2016, p. 48).
Sobreira (2014) assim como Guilherme (2016) advogam 
pelos concursos de arquitetura como forma de auxílio à 
contratação de projetos. Pensam que assim evita-se que a 
escolha do arquiteto se sobreponha ao produto, impedin-
do a venda de “gato por lebre”, e não menos importante, 
valoriza-se o aspecto democrático da arquitetura.
Um dos pontos mais polêmicos relacionados com os 
concursos de arquitetura se refere à designação dos cri-
térios julgamento e o método utilizado. Como se deine 
uma boa arquitetura? Quais os critérios devem ser esta-
belecidos? Como esses critérios devem ser avaliados em 
relação às prioridades? Quem são as pessoas ideais para 
julgar? Essas e mais tantas outras perguntas aparecem 
quando se pensa em julgar algo que envolve tantos re-
quisitos abstratos (qualitativos) e concretos (quantitati-
vos) como a arquitetura.
De acordo com Cucuzzella e Chupin (2014), julgar a ar-
quitetura tem se tornado uma tarefa ainda mais árdua. A 
necessidade premente de uma arquitetura que responda 
às questões ambientais, socioculturais e econômicas faz 
da sustentabilidade uma qualidade requisitada nos edi-
tais dos concursos de arquitetura, podendo assumir esta 
muitas vezes o critério principal de julgamento dos pro-
jetos. Considerando a complexidade do conceito de sus-
tentabilidade e suas múltiplas variáveis e interpretações, 
julgar uma arquitetura como sustentável parece ser ainda 
mais difícil. 
1.2. Arquitetura Sustentável
Desde a década de 1970 é perceptível um esforço em 
busca de uma arquitetura que pudesse atender às de-
mandas ambientais, que a cada década se tornavam mais 
complexas. Como retrata Zambrano (2008), até se chegar 
a um entendimento do que seria Arquitetura Sustentável, 
adotaram-se alguns precedentes:
• Arquitetura Solar: Surge uma arquitetura em resposta 
à crise mundial do petróleo na década de 70. Aplicava 
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críticos argumentam que o LEED valoriza os artifícios 
tecnológicos considerados ambientalmente corretos em 
detrimento do projeto em si, gerando mais consumo e 
não uma mudança de pensamento.
Frente a esse panorama internacional, questiona-se a 
situação do Brasil em relação aos concursos de arquite-
tura e a exigência da sustentabilidade como critério de 
projeto e suas múltiplas interpretações: Quais têm sido as 
exigências dos concursos aqui realizados para que a sus-
tentabilidade esteja considerada nos projetos?  O enfo-
que da sustentabilidade nos projetos brasileiros assume o 
mesmo papel de protagonista como se dá no exterior? Os 
concursos no Brasil interpretam a sustentabilidade como 
um conceito que abrange questões que extrapolam os as-
pectos ambientais?
2. OBJETIVO E MÉTODO
Este artigo tem como objetivo geral responder como 
os concursos de arquitetura no Brasil estão interpretando 
o conceito de sustentabilidade e exigindo que este seja 
incorporado aos projetos no século XXI. 
Entre os objetivos especíicos estão: 
• Apresentar a situação de ocorrência dos concursos de 
arquitetura no Brasil;
• Responder se a exigência da sustentabilidade pelos 
concursos de arquitetura é crescente ao decorrer 
dos anos;
• Desvendar se assim como em outros países, os concur-
sos de arquitetura estão exigindo dos projetos subme-
tidos adequação a alguma certiicação ambiental ou 
selo de eiciência energética.
Para se atingir tais propósitos, primeiramente esta 
pesquisa fundamentou-se em revisões bibliográicas, da-
dos acerca da situação de ocorrência dos concursos Brasil 
já apresentados por outros pesquisadores e levantamen-
tos próprios dos concursos de arquitetura anunciados por 
sítios eletrônicos. 
Numa segunda parte foi analisado como as bases 
documentais – Editais e Termos de Referência – dos con-
cursos de arquitetura atualmente, ocorridos entre 2009 e 
2015, exigem a sustentabilidade. Para tal, procura-se iden-
tiicar se a sustentabilidade é exigida diretamente ou indi-
retamente – através de práticas sustentáveis – como um 
critério de julgamento.  Também, relativo aos concursos 
de 2000 a 2007 foi estabelecido um comparativo entre os 
dados obtidos através de método similar ao adotado por 
Sobreira (2009a). 
Para Berardi (2013) é presente a diiculdade em se 
deinir a “arquitetura sustentável” em função do debate 
constante sobre a deinição de sustentabilidade. O de-
senvolvimento sustentável ainda possui múltiplas inter-
pretações e está em discussão, porém cada vez mais é 
compreendido como um conceito “relativo, socialmente 
arraigado e dependente do contexto”. (MARTENS, 2006; 
YANARELLA & BARTILOW, 2000 apud BERARDI, 2013, p. 
73, tradução nossa). 
Ao redor do mundo, os concursos de arquitetura, vi-
trines para o público como são, têm colaborado para di-
vulgar práticas arquitetônicas e urbanísticas tidas como 
sustentáveis. Na França, por exemplo, referência em pro-
moção de concursos de arquitetura, estes são de prática 
corrente e obrigatória no país, cada vez mais orientam e 
exigem que a arquitetura integre os princípios do desen-
volvimento sustentável (BARROSO-KRAUSE et al, 2012).
No mesmo caminho francês, está o Canadá. Cucuzzella 
(2015) airma que a sustentabilidade nos últimos anos tem 
ganhado notável importância nos concursos de arquite-
tura para espaços públicos e equipamentos culturais no 
país. Porém, de acordo com a pesquisadora, como forma 
de quantiicar como esses projetos revelam-se sustentá-
veis, os júris utilizam de métodos baseados em certiica-
ções ambientais, principalmente o LEED (Leadership in 
Energy and Environmental Design, certiicação ambiental 
estadunidense). Cucuzzella é cética quanto essa forma de 
avaliação, alegando que além do LEED desconsiderar as 
especiicidades locais variadas de um país do tamanho do 
Canadá, “pesquisas têm mostrado que estas certiicações 
nem sempre cumprem o que prometem” (CUCUZZELLA, 
2015, p. 87, tradução nossa). De acordo com a pesquisa-
dora, essa abordagem feita da sustentabilidade está mais 
próxima da “ecoeiciência” do que de um conceito que 
englobe, como deveria ser, as preocupações ambientais, 
socioculturais e econômicas. Berardi (2013), assim como 
Cucuzzela, critica essa forma de mensurar a sustentabi-
lidade, pois se limita ao aspecto físico, desconsiderando 
outras abordagens, e onde são avaliadas apenas as ques-
tões ambientais.
Corroborando com as críticas de Cucuzzella e 
Berardi, vários outros pesquisadores questionam as cer-
tiicações ambientais, principalmente o LEED, e as acu-
sam de greenwash. Sobreira (2009b) deine greenwash 
como “estratégia de marketing utilizada (por empresas, 
governo e proissionais) com o objetivo de aumentar 
a venda e a visibilidade de um produto, baseada em 
uma falsa imagem ecológica ou ambiental do mesmo” 
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O Concurso para a Sede Administrativa da Câmara 
Municipal de Porto Alegre, por exemplo, apresenta como 
“gama inicial de técnicas e métodos que se espera que 
sejam utilizados como elementos de valorização das pro-
postas” (CONCURSO SEDE..., 2014, p. 22): prédio inteligen-
te; cobertura verde e parede verde; separação de águas e 
esgoto e aproveitamento das águas pluviais; painéis sola-
res fotovoltaicos e de aquecimento de água; além de am-
bientes amplos e como plena habitabilidade (CONCURSO 
SEDE..., 2014).  Pode ser inferido que o entendimento da 
sustentabilidade pela organização deste concurso encon-
tra-se mais relacionado a dispositivos integrados à arqui-
tetura do que uma real mudança de partido e conceito 
arquitetônico que abarque os três pilares do desenvolvi-
mento sustentável.
O gráico 6 apresenta o panorama geral dos concursos 
nos dois períodos estudados com relação aos percentuais 
com menção direta ou indireta à sustentabilidade, e exi-
gências de certiicações comerciais e/ou selo de eiciência 
energética Procel. Observa-se o acentuado avanço dos 
percentuais de concursos que enfocam estas medidas. 
Gráico 06: Crescimento das exigências relativas à sustentabilidade nos 
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Fonte: Dados de 2000 a 2007 (SOBREIRA, 2009a); Dados de 2009 a 2015, 
coleta da presente pesquisa no sítio eletrônico concursosdeprojeto.
org.br. Nota: Arranjo nosso
5. CONCLUSÕES
Contatou-se ao longo desse trabalho que a média de 
concursos públicos de projetos de arquitetura no Brasil 
mais que duplicou no século XXI – passou-se de uma mé-
dia de quase 5 concursos anuais no im do século XX para 
média de 11,5. Porém, ainda são poucos os concursos se 
comparados com países que têm tradição neste tipo de 
seleção. Além do crescimento no número de ocorrências 
de concursos, constatou-se também o aloramento de 
um novo critério de seleção: a sustentabilidade.
O conceito de sustentabilidade que aparecia timida-
mente nos Editais e Termos de Referência nos concur-
sos públicos de arquitetura de 2000 a 2007, passa entre 
Por outro lado, a presente pesquisa de 2009 a 2015, das 33 
bases documentais analisadas, 32 fazem menção indireta 
à sustentabilidade (27 fazem menção direta e indireta e 5 
apenas indireta), 96%, ou seja, essa exigência mais do que 
duplicou ao decorrer dos anos.
Sobreira (2009a) também veriicou se as bases docu-
mentais exigiam que os projetos submetidos estivessem 
de acordo com alguma certiicação ambiental ou selo de 
certiicação energética, no caso, o Procel. De acordo com 
o levantamento    deste     autor,     nenhuma     base docu-
mental (0%) tinha essa exigência. Já a presente pesquisa 
indica que entre os anos de 2008 e 2015, 10 (30%) con-
cursos exigiam ou indicavam que os projetos seguissem 
alguma certiicação como LEED, AQUA ou selo Procel.
Além da busca de dados para uma análise comparativa 
e quantitativa com o estudo apresentado por Sobreira em 
2009, veriicou-se se os concursos que exigiam explicita-
mente a sustentabilidade solicitavam práticas projetuais 
(mesmo que não as relacionassem diretamente à susten-
tabilidade) que extrapolavam as questões energético-am-
bientais, atingindo um nível de entendimento do termo 
também sociocultural e econômico. Constatou-se que 
a maioria dos concursos considerou a sustentabilidade 
não apenas pela ótica ambiental, como relatou Sobreira 
(2009a) sobre os concursos de 2000 a 2007.
Gráico 05: Formas de menção à sustentabilidade pelos Editais e Termos 






1; 3% Menção direta, indireta, exigência de
certificação ambiental ou selo Procel: 10
Menção direta e indireta: 17
Menção apenas indireta: 6
Sem menção: 1
Fonte: Coleta da presente pesquisa no sítio eletrônico concursosdepro-
jeto.org.br
Ainda que a maioria dos concursos aborde a susten-
tabilidade como um conceito que extrapole as questões 
ambientais, este aspecto ainda recebe mais destaque 
que os outros, revelando ainda um olhar limitante para 
a sustentabilidade. Identiicou-se em alguns editais e ter-
mos de referência a valorização de tecnologias voltadas 
para a ecoeiciência e de artifícios que são tidos como 
sustentáveis e que impactam visualmente a arquitetura. 
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